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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0043/2023/SES/MT 

Processo: SES-PRO-2022/18539 
 

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 04.441.389/0001-
61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, doravante 
denominada SES/MT, neste ato representada pela Pregoeira Oficial da SES, abaixo assinado, 
nomeada através da Portaria n.º 228/2023/GBSES publicada em 31/03/2023, vem através deste 
manifestar resposta ao pedido de impugnação  formalizado pela empresa   WM SERVIÇOS 
AMBIENTAIS  Ltda, enviado ao e-mail pregao02@ses.mt.gov.br. 
 

I - DO RELATÓRIO 
 

Trata-se de procedimento licitatório, que tem por objeto o “Repetição do Pregão Eletrônico nº 

075/2022 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de coleta, 

transporte, armazenamento, transbordo, tratamento, até a adequada destinação e 

disposição final dos resíduos  dos  grupos  “a”(infectante),  “b”(químico)  e  “e”(perfuro 

cortantes e   escarificantes)   em conformidade com o disposto na resolução rdc anvisa nº 

222, de 25 de setembro de 2018 e demais normas técnicas aplicáveis), para atender as 

necessidades das unidades ligadas à secretaria do estado de saúde  do  governo  de  mato  

grosso,  conforme  especificações,  detalhamentos,  condições  e  exigências estabelecidas 

neste termo de referência”. conforme especificações, detalhamentos e condições constantes neste 
Edital e seus anexos, proveniente do Processo Administrativo nº SES-PRO-2022/18539 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Informamos que a presente impugnação se encontra tempestiva, visto que o Edital estava com 
sessão agendada para o dia 13 de junho de 2023, e a impugnação foi enviado por e-mail em nesta 
Secretaria de Estado de Saúde no dia 26/05/2023, sendo que caberia impugnação até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para sessão de abertura das propostas.  
 

III - DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

Considerando que a impugnação se refere quanto a exigência de habilitação técnica 

constante no subitem 11.4.4 do item 11.4 – Qualificação Técnica, descrita abaixo: 

 

(...) 

11.4.4 Comprovação de aptidão de desempenho de atividades ou 
equivalente compatível com o objeto da presente  licitação, através 
de atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado e certificado 
(Acervo de Capacidade Técnica) pelo CREA – “Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia”, os quais deverão comprovar 
a execução de serviço pelo licitante de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento0 dos quantitativos totais previsto para esta licitação, conforme 
serviços a seguir descriminados”. 
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a) Coleta, transporte, tratamento e destinação e/ou disposição final 
dos Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) obrigatoriamente dos 
Grupos “A”, “E” e “B”, segundo a classificação da RDC Nº 222/2018 
da ANVISA/MS, ou outra que vier a substituí-la. 

b) Para fim de atendimento ao disposto neste item, a licitante deverá 
apresentar atestado(s) referentes aos serviços compatíveis com o 
objeto licitado, desde que a comprovação das quantidades, prazos 
mínimos e classificação dos resíduos para os serviços sejam 
atendidos por contratos executados sendo admitida a soma de 
contratos diferentes. 

 

Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo de 

aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano suficientes 

para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a 

exigir a comprovação da capacitação técnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a 

comprovação da capacitação técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1º, inc. I,  

devidamente transcrita abaixo :   

 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
 ART. 30 
I -  (..) 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; (grifo nosso)  
 
(...)  
 
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a:    
 ART. 30 § 1 
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;  (grifo nosso) 
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No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a experiência a ser verificada é a da 

pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a demonstração 

da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico. 

 

Não obstante o silêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula nº 263, 

que: 
para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 
legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos 
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 

 
 

Acórdão 2696/2019: Primeira Câmara, relator: Bruno Dantas 
 
É irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com 
quantitativo mínimo superior a 50% do quantitativo de bens e 
serviços que se pretende contratar, exceto se houver justificativa 
técnica plausível. 

 

 

Desse modo, a exigência do quantitativo mínimo de 20% (vinte) por cento, não ultrapassa os 

50% (cinquenta) por cento e se refere a Capacidade técnica operacional da empresa, que é permitido 

tanto na Legislação quanto na jurisprudência e não do profissional.  

 

Em conclusão, RECEBEMOS a Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 043/2023 quanto 

ao seu mérito, DECLARAMOS INDEFERIDA nos termos e razões acima. 

 

 

 

 Cuiabá MT, 29 de maio de 2023. 
 
 

KELLY FERNANDA GONÇALVES  
Pregoeira Oficial – SES/MT 
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